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No vigésimo dia do mês de junho do ano dois mil e dezoito (20/06/2018), às 14 horas e 14 minutos, no 

recinto da Sala de Reuniões do SENAI Maringá CTM, localizado na Rua José Correa de Aguiar, nº 361, Jardim 

Leblon, em Maringá-PR, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do Fórum de 

Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme listas de presença anexa. Compuseram a mesa 

Sr. Fernando de Syllos Júnior, representante do Ministério do Trabalho – GRTE/Mgá e Coordenador 

Permanente do Fórum da Aprendizagem, Sra. Carla Beatriz Bernardi, representante da APAE e Coordenação 

Temporária, Sra. Sandra Regina de Almeida Tavares e Dr. Weslei de Oliveira, representantes do INAMARE, 

para Coordenar e Secretariar esta reunião. A Sra. Sandra iniciou dando boas vindas a todos, passando a 

apresentação dos presentes. Na sequência, passou-se para a leitura e revisão da Ata do mês de Maio/2018. 

Após lida e corrigida foi aprovada por unanimidade e estará disponibilizada no site do Fórum da 

Aprendizagem - http://inamare.org.br/forum-ata2018/. Na sequência, passou-se ao 1º momento da pauta 

proposta para esta reunião, onde foi apresentado o tema: BULLYING : Professor Luiz A. Balan, da Equipe 

Socioeducacional do Núcleo Regional de Educação, foi convidado a apresentar este tema e iniciou 

destacando que a palavra “Bullying” significa “Intimidação”, e pode estar presente em qualquer lugar, não 

somente no ambiente escolar. Tudo depende de como a fala do indivíduo pode ser interpretada de acordo 

com o ponto de vista de outra pessoa, principalmente aquelas que mantem uma convivência mais próxima. 

Devemos estar sempre atentos ao comportamento de nossos adolescentes e jovens, observar sua postura e 

interação dentro de um grupo específico, inclusive marcas estranhas em seu corpo e uso constante de 

óculos escuros, pois uma grande parte se autoflagela, alegando que a dor da violência ao corpo é menor do 

que a do coração, sendo mais difícil de cicatrizar. Os indivíduos em questão, às vezes, se mostram fortes e 

desafiadores, mas na realidade são frágeis e não conseguem filtrar realmente o que é importante para levar 

consigo quando chegar à fase adulta. Balan sita sua experiência no  processo da Justiça Restaurativa, aonde 

são realizadas rodas de conversa, diálogos, de forma a ajuda-los em seus conflitos e atitudes, que na maioria 

das vezes nascem mediante meros comentários, ou fofocas, e se transformam em situações muito perigosas. 

Estas rodas de conversas são sigilosas, de forma a preservar este adolescente ou jovem. É um processo 

demorado, onde só sentirá seguro para se abrir, depois de vários encontros. Eles precisam de alguém que o 

escute, o que não acontece em seu dia-a-dia. Pequenas atitudes podem ser realizadas em casa, nos 

ambientes escolares e de trabalho, que podem se tornar positivas, levantando a autoestima destes jovens. O 

Sr. Fernando comenta que, a maioria das Instituições trabalha com aprendizes de baixa renda, e a empresa 

“obrigada” a contratar, tem que pegar este aprendiz fora do padrão daquela empresa, seria onde, este 

jovem acaba sofrendo “bullying”. Em complemento a Sra. Fabrícia, representante do SENAC, diz que sua 

equipe ajuda o aprendiz que apresenta dificuldades ou problemas, sem comunicar a empresa anteriormente 

, evitando que o jovem venha  a sofrer “bullying”, pois um funcionário de RH, ou até mesmo seu monitor ou 

colega de trabalho, pode não entender o que está se passando naquele momento, e contribui na piora da 

situação. Ao retomar sua fala, Professor Balan destaca que na Lei nº 9.394/1996, pelo presidente Fernando 

Henrique Cardoso, o “bullying” deveria ser combatido no ambiente escolar. Já no governo da Presidente 

Dilma Russef, a Lei nº 13.185, de 6 de novembro de 2015, prevê que, além de clubes e agremiações 

recreativas, as escolas desenvolvam medidas de conscientização, prevenção e combate ao bullying. E na 

sequencia apresenta o Art. 227, da Constituição Federal – 1988: “É dever da família, da sociedade e do 

Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

http://inamare.org.br/forum-ata2018/
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exploração, violência, crueldade e opressão.” Pelo encerramento do prazo previsto para esta apresentação, o 

professor encerra sua fala, ainda expondo algumas de suas experiências e instruindo que se nos depararmos 

com qualquer situação de conflito tanto na escola, quanto na empresa, e não conseguirmos contato com os 

responsáveis deve-se acionar o Conselho Tutelar, nunca devemos tentar resolver sozinhos, pois seria inviável 

e , algumas vezes até perigoso. Os slides da apresentação serão disponibilizados no site do INAMARE, na 

página do Fórum de Aprendizagem – Apresentações 2018, e ainda, para aqueles que tivessem alguma 

dúvida, o Professor estaria à disposição ao término desta reunião. Sem mais a reunião foi encerrada às 

15:43, para dar inicio a Eleição / Biênio 2018 – 2020. 
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